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O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS, no uso das
atribuições, previstas no art. 22, inciso XLVI, da Resolução TRE/MG nº 1.277, de 2024 e tendo em
vista o que consta do Processo nº 0002189-74.2019.6.13.8000,
RESOLVE:
Tornar sem efeito o Ato nº 62/2019, publicado no Diário Oficial da União n° 214 - Seção 2, fl. 58,
em 05/11/2019, conforme determinação do Acórdão nº 12.707/2021/TCU-1ª Câmara, que lhe
negou registro, e o Ato nº 39/2021, publicado no Diário Oficial da União n° 186 - Seção 2, fl. 64,
em 30/09/2021, e conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com proventos
integrais, a MÁRCIA REGINA PAOLINELLI PORCARO, servidora do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, ocupante do cargo efetivo de Analista Judiciário, Área Judiciária, Classe C, Padrão 13,
lotada na Seção de Jurisprudência e Pesquisa - SEJUP, em cargo criado pela Lei nº 6.082/1974,
nos termos do art. 3º da EC nº 47/2005, incluída a parcela incorporada nos termos do art. 5º da Lei
nº 9.624/1998, com efeitos a contar de 05/11/2019.
Belo Horizonte, 10 de julho de 2024.
Desembargador Ramom Tácio de Oliveira
Presidente

PORTARIA PRE Nº 145, DE 11 DE JULHO DE 2024
Institui o Programa de Prevenção e Medidas de Segurança Voltado ao Enfrentamento à Violência
Doméstica e Familiar contra Magistradas e Servidoras ¿ PROTEGER - na Justiça Eleitoral de
Minas Gerais.
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS, no uso de suas
atribuições conferidas pelo inciso XV do art. 22 da Resolução TRE-MG nº 1.277, de 29 de maio de
2024, o Regimento Interno,
CONSIDERANDO a Recomendação CNJ nº 102, de 19 de agosto de 2021, que direciona os
órgãos do Poder Judiciário na adoção do protocolo integrado de prevenção e medidas de
segurança voltado ao enfrentamento à violência doméstica praticada em face de magistradas e
servidoras;
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, que cria mecanismos para
coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos da Constituição Federal, da
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e da
Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher;
CONSIDERANDO a imperiosa necessidade de estabelecer mecanismos eficazes de prevenção e
combate à violência doméstica e familiar contra mulheres, bem como para o apoio e proteção das
vítimas, em especial magistradas e servidoras deste Tribunal;
CONSIDERANDO a importância de integrar a perspectiva de gênero nas políticas e práticas
institucionais para garantir a igualdade e o respeito dentro do ambiente de trabalho;
CONSIDERANDO a relevância de desenvolver parcerias estratégicas com outras instituições e
entidades para um combate mais eficiente e abrangente à violência contra mulheres;
CONSIDERANDO o que dispõem os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS 5 - Agenda
2030 da ONU, relativas à igualdade de gênero, no sentido de eliminar todas as formas de violência
contra as mulheres nas esferas públicas e privadas;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir um ambiente de trabalho saudável e seguro para
todas as magistradas e servidoras, bem como a gravidade da violência doméstica como violação
dos direitos humanos e da dignidade da pessoa humana;
CONSIDERANDO que as magistradas e as servidoras que forem vítimas de violência doméstica,
além de sofrer prejuízos físicos, psicológicos, emocionais e patrimoniais, podem ter sua
produtividade e capacidade de desempenhar suas funções afetadas,

RESOLVE:
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RESOLVE:
CAPÍTULO I
DA INSTITUIÇÃO E DOS OBJETIVOS
Art. 1º Fica instituído o Programa de Prevenção e Medidas de Segurança Voltado ao
Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra Magistradas e Servidoras ¿ PROTEGER -,
na Justiça Eleitoral de Minas Gerais.
Parágrafo único. O programa de que trata o aplica-se, no que couber, às estagiárias,caput 
funcionárias terceirizadas e outras colaboradoras, observando-se a regência das respectivas
normas contratuais.
Art. 2º O programa está alinhado ao Protocolo Integrado de Prevenção e Medidas de Segurança
Voltado ao Enfrentamento à Violência Doméstica Praticada em Face de Magistradas e Servidoras,
estabelecido no Anexo da Recomendação CNJ nº 102, de 19 de agosto de 2021, e tem por
objetivos:
I ¿ assegurar um ambiente de trabalho seguro e acolhedor, livre de qualquer forma de violência
doméstica e familiar;
II ¿ implementar políticas efetivas de prevenção, sensibilização, detecção precoce e atuação frente
a casos de violência doméstica e familiar, com foco na criação de uma cultura organizacional que
valorize a segurança e o bem-estar de todas as mulheres;
III ¿ oferecer apoio integral às vítimas de violência doméstica e familiar, incluindo, mas não se
limitando, a medidas de proteção, assistência psicológica, jurídica e social, além de garantir a
confidencialidade e a proteção de suas identidades;
IV ¿ difundir informação e promover ações educativas contínuas para a conscientização sobre a
violência doméstica e familiar e sobre as medidas para seu enfrentamento, em todos os níveis
hierárquicos;
V ¿ estabelecer e fortalecer parcerias com outras instituições e entidades para um combate mais
eficaz à violência doméstica e familiar, incluindo a partilha de boas práticas e o desenvolvimento de
estratégias conjuntas.
CAPÍTULO II
DAS AÇÕES E PROCEDIMENTOS
Art. 3º Constituem ações e procedimentos do programa:
I ¿ capacitação continuada, com o desenvolvimento de programas de formação continuada para
todos os magistrados, servidores e colaboradores, focando em aspectos legais, psicológicos e
sociais da violência doméstica e familiar, com ênfase na identificação precoce de sinais de
violência e na forma adequada de intervenção e suporte;
II ¿ aprimoramento permanente dos meios de denúncia, especialmente o canal Ouvidoria da
Mulher, bem como protocolos de atuação visando formas seguras e eficazes para denúncias e
estabelecimento de um protocolo claro de atuação imediata em casos reportados, garantindo o
anonimato e a segurança dos denunciantes e a efetividade na resposta às situações de violência
praticada ou ameaçada e acolhimento das vítimas;
III ¿ acompanhamento das vítimas, mediante criação de uma rede integrada de apoio para
acompanhamento das vítimas, oferecendo suporte legal, psicológico e de segurança, incluindo a
coordenação com serviços externos de assistência e proteção, quando necessário;
IV ¿ medidas de segurança e proteção, com aplicação de medidas de segurança personalizadas
para as vítimas de violência, que podem incluir, mas não se limitam, a alteração de local de
trabalho, ajustes de horário e apoio no cumprimento das medidas protetivas, em colaboração com
as autoridades policiais e judiciárias;

V ¿ campanhas de conscientização, com promoção regular de campanhas internas e públicas para
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V ¿ campanhas de conscientização, com promoção regular de campanhas internas e públicas para
difusão de informações e para a conscientização sobre a violência doméstica e familiar, seus
sinais, e como combatê-la, utilizando diversos meios de comunicação para alcançar a máxima
disseminação e impacto.
Parágrafo único. As formas de violência compreendidas no programa são todas as abrangidas pela
Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, quais sejam violência física, violência psicológica, violência
sexual, violência patrimonial e violência moral.
Art. 4º A gestão do programa compete à Comissão de Enfrentamento à Violência Doméstica
Praticada contra Magistradas e Servidoras na Justiça Eleitoral de Minas Gerais, instituída pela
Portaria nº 346, de 9 de novembro de 2023, da Presidência, cabendo-lhe as seguintes atribuições:
I ¿ elaborar plano de ação anual em consonância com as diretrizes do programa e do protocolo
estabelecido no Anexo da Recomendação CNJ nº 102, de 2021, definindo objetivos, metas,
recursos, prazos e unidades impactadas;
II ¿ monitorar a implementação e o progresso das ações do programa, garantindo que as medidas
sejam efetivamente colocadas em prática e atendam às necessidades das magistradas e
servidoras;
III ¿ avaliar periodicamente a eficácia e o impacto das ações implementadas, utilizando métricas
específicas e orientadas a resultados, e adaptando as estratégias conforme necessário;
IV ¿ elaborar relatórios de progresso das diversas ações, avaliando se os objetivos do programa
estão sendo alcançados e se as políticas estão em conformidade com as melhores práticas e
normativas legais;
V ¿ sugerir melhorias e ajustes no programa, com base em dados e  coletados,feedbacks
garantindo uma abordagem dinâmica e responsiva;
VI ¿ elaborar e publicar relatório anual sobre as ações realizadas e os resultados alcançados.
CAPÍTULO III
DAS PARCERIAS E COLABORAÇÕES
Art. 5º O Tribunal, por meio dos setores direta e indiretamente envolvidos no programa, buscará
ativamente estabelecer parcerias com outras instituições judiciais, entidades governamentais ou
não governamentais e grupos da sociedade civil, visando a troca de informações, recursos e
estratégias para o combate mais eficaz à violência doméstica e familiar.
Parágrafo único. As parcerias estabelecidas para execução do programa incluirão:
I ¿ a partilha de boas práticas e experiências;
II ¿ o desenvolvimento de estratégias conjuntas para prevenção e resposta à violência;
III ¿ a promoção de eventos conjuntos e campanhas de sensibilização.
CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 6º As medidas adotadas no programa serão revistas periodicamente para assegurar sua
eficácia e adequação às necessidades das magistradas e servidoras, bem como às mudanças
legais e sociais pertinentes.
Art. 7º Para a implementação efetiva do programa, será assegurada pelo Tribunal a alocação de
ativos materiais, financeiros e humanos necessários para promoção de campanhas educativas,
suporte às vítimas e execução das medidas de segurança.
Art. 8º Os servidores com atuação nos procedimentos estabelecidos nesta portaria subscreverão
termo de confidencialidade em que conste o compromisso de não divulgar assuntos de foro íntimo
de que venham a tomar conhecimento, salvo quanto ao estritamente necessário ao cumprimento
da política de apoio e assistência às vítimas.

Art. 9º O atendimento às magistradas e servidoras em situação de violência, para fins de
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Art. 9º O atendimento às magistradas e servidoras em situação de violência, para fins de
concessão de medidas previstas nesta portaria, ocorrerá independentemente de tipificação dos
fatos como infração penal.
Art. 10. Esta portaria será amplamente divulgada no Tribunal e para o público em geral, garantindo
que todas as partes interessadas estejam cientes das políticas e procedimentos implementados,
incluindo:
I ¿ comunicação interna através de canais oficiais do Tribunal, como ,  e reuniões;intranet e-mails
II ¿ divulgação para o público através do Portal do Tribunal na , redes sociais, e em eventosinternet
públicos relacionados;
III ¿ parcerias com a imprensa para ampliar o alcance das campanhas de conscientização.
Art. 11. Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência.
Art. 12. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Belo Horizonte, 11 de julho de 2024.
Desembargador Ramom Tácio de Oliveira
Presidente

DECISÃO

PROCESSO SEI Nº 0010725-98.2024.6.13.8000
DECISÃO
Tratam os autos de cessão da servidora da Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, THAÍS
VALADARES FERREIRA, ocupante do cargo de Atendente de Portaria, para prestar serviços na
263ª Zona Eleitoral, de Sete Lagoas, a partir de 8/7/2024, em face das justificativas apresentadas
no documento nº .5427559
A Seção de Gestão da Força de Trabalho e Apoio Externo - SEFOT - informa, no documento nº 

, que o processo encontra-se devidamente instruído e em conformidade com a legislação5427933
vigente (Lei nº 9.504, de 1997, e Resolução TSE nº 23.523, de 2017).
Consoante o disposto no art. 94-A, II, da Lei nº 9.504, de 1997, destaca que a cessão de
servidores pode ser realizada, com início das atividades 3 (três) meses antes da eleição,
estendendo-se até 3 (três) meses após o pleito, limitando-se a 6 (seis) meses. Assim, manifesta-se
no sentido de que a cessão ocorra de 8/7/2024 a 19/12/2024 (último dia útil antes do recesso do
judiciário).
Pontua que, caso haja banco de horas adquirido durante o período de cessão, este deverá ser
usufruído até o final da data proposta.
Acrescenta que a servidora trabalhou como colaboradora no cartório daquela serventia até 7/7
/2024, e que a chefia do cartório informou que a servidora não retornou ao órgão de origem ao
término do prazo, tendo em vista sua indicação à cessão.
Por fim, encaminha o feito à consideração superior, sugerindo o deferimento do pedido no período
de 8/7/2024 a 19/12/2024.
A Secretaria de Gestão de Pessoas coloca-se de acordo com a proposta, documento nº .5434286
A Diretoria-Geral, no documento retro, acolhe o parecer do órgão técnico e encaminha os autos
para apreciação desta Presidência, sugerindo o deferimento da solicitação.
Isso posto, por considerar as manifestações favoráveis da Secretaria de Gestão de Pessoas e da
Diretoria-Geral, e tendo em vista o disposto no art. 94-A, II, da Lei nº 9.504, de 1997, c/c art. 12 da
Resolução TSE nº 23.523, de 2017, autorizo, com fulcro no art. 22, LVI, da Resolução TRE/MG nº
1.277, de 2024, c/c art. 1º, XI, da Portaria PRE nº 132, de 2024, a cessão da servidora THAÍS
VALADARES FERREIRA, para prestar serviços na 263ª Zona Eleitoral, de Sete Lagoas, com
efeitos a contar de 8/7/2024 até 19/12/2024.

Determino, no ensejo, que eventual saldo de banco de horas adquirido pela servidora cedida seja
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